MOÇÃO Nº 59, DE 2017

Manifesto nesta moção minha indignação e perplexidade frente a mais uma nefasta degradação ambiental em curso.

Nosso meio ambiente já intensamente devastado pelos desmatamentos da vegetação nativa, do uso de agrotóxicos, da contaminação do solo e de seus recursos hídricos, nesse momento é alvo de mais um ataque que trará impactos socioambientais desconhecidos e imensuráveis.
Notícias recentes informam que se multiplicam por todo o país decisões judiciais que anulam ou suspendem os efeitos dos contratos de concessões relativos a 12ª Rodada de Licitações promovida pela Agência Nacional do Petróleo,  Gás Natural e Biocombustíveis (ANP)  que ofertou 240 blocos, localizados em 7 bacias sedimentares brasileiras, para a extração do gás de xisto por fracking.

Fracking ou fratura hidráulica, é um processo extremamente devastador utilizado para extrair gás de xisto da rocha que se encontra no subsolo. É preciso perfurar um poço profundo e injetar milhões de litros de água misturados a centenas de produtos tóxicos e cancerígenos e toneladas de areia a uma pressão alta o suficiente para fraturar a rocha e liberar o gás metano. Esses poluentes químicos migram para as águas subterrâneas.

As rochas contendo xisto estão a mais ou menos 4 mil metros de profundidade, muito abaixo de todos os aquíferos, com destaque para os 1.800 metros do Aquífero Guarani, o maior reservatório do mundo, considerado “a reserva de água da humanidade” 

Conforme dados científicos,  o Aquífero Guarani, possui 50 quatrilhões de litros de água, com capacidade para abastecer a população brasileira por 2500 anos!!! Qualquer ameaça a esse Aquífero é uma ameaça à fonte da vida: a Água.

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e a Academia Brasileira de Ciência, já se posicionaram, informando que não há estudos sobre o controle e mitigação de impactos socioambientais gerados pela fratura hidráulica e sobre a despoluição das águas contaminadas pelos metais pesados, o que torna essa contaminação irreversível, e se manifestaram em nota: 

“É importante destacar, por exemplo, que boa  parte das reservas de gás/óleo de xisto da Bacia do Paraná no Brasil e parte das reservas do norte da Argentina estão logo abaixo do Aquífero Guarani, a maior fonte  de água doce de ótima qualidade da América do Sul. Logo, a exploração do gás de  xisto nessas regiões deveria ser avaliada com muita cautela, já que há um potencial  risco de contaminação das águas deste aquífero”. 

Em todo o mundo, as comunidades estão exigindo a proibição imediata desta prática em razão de suas consequências danosas, pois contamina a água que serviria para o consumo humano, indústria e agricultura e também os lençóis freáticos com centenas de produtos químicos utilizados no processo. Alguns estudos têm apontado evidências de exposição da saúde dos trabalhadores ligados à exploração do gás de xisto, bem como a contaminação de lençóis freáticos de certas regiões dos Estados Unidos. Lá, moradores próximos aos lençóis freáticos onde há exploração denunciam a poluição da água com o simples riscar de um isqueiro próximo às torneiras para acender labaredas através do gás de xisto que flui pela tubulação. 

É indiscutível que a obtenção do gás por fracking está causando danos irreparáveis ao meio ambiente e à saúde das pessoas, nos países em que vem sendo utilizada, incluindo contaminações de água, dos solos e do ar constituindo-se em verdadeira ameaça para a produção de alimentos e para a própria vida. 

O Brasil não possui estudos técnicos e científicos que garantam a segurança da exploração do gás de xisto, sem afetar o meio ambiente, as reservas de águas subterrâneas do país, e sua exploração será inequivocamente uma violação aos princípios fundamentais do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

Ademais não podemos ignorar que o Brasil anunciou na Assembléia Geral da ONU que em vista da COP 21 em Paris (dezembro/2015) a meta voluntária do Brasil é reduzir em 43% a emissão de gases de efeito estufa até 2030. Essa meta não será alcançada se não houver uma ampla implantação de energias limpas e renováveis no campo e na cidade.

Destacamos ainda que a matriz de produção e consumo de energia e de combustíveis no país continua dependente de petróleo, carvão mineral e gás natural, cujas emissões constituem a principal causa das mudanças climáticas que vêm causando cada vez mais danos para a agricultura, desequilíbrio hídrico, alterações na acidez dos rios e oceanos, perda da biodiversidade, além de outras catástrofes ambientais.

As mudanças climáticas já estão acontecendo em todo o mundo e precisamos garantir um futuro sustentável, seguro e justo e para tanto não podemos ignorar que a solução passa pela promoção de profundas mudanças no paradigma de nossa matriz energética.

Em defesa da biodiversidade dos aquíferos brasileiros, sobretudo o Guarani, nos posicionamos contra o uso da fratura hidráulica e da exploração de gás de xisto e considerando, principalmente o direito ao meio ambiente ecologicamente preservado para todos.

Assim sendo e considerando que a Constituição Federal dispõe:

No artigo 20, IX que: "São bens da União os recursos minerais, inclusive os do subsolo"; 

No artigo 176 que:  "As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta  da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra"; e, 

No artigo 177, que "Constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos"

Que a Lei 9.478 de 1997 criou a ANP - Agência Nacional do Petróleo com competências de regulação e fiscalização do setor.

Que a ANP expediu ato regulatório -  Resolução da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 21, de 2014, que disciplina a exploração do gás de xisto.

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Republica, Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Ministro do Meio Ambiente, Presidente do Conama e do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e ao  Ministério Público Federal para que promovam as medidas necessárias à suspensão do fracking no Brasil, em respeito à proteção à vida humana e ao meio ambiente.”
Sala das Sessões, em 2/8/2017.
a) Ricardo Madalena

